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CONSELHO PLENO
1. RELÁTORIO
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de Recurso, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13, referente à avaliação do aluno Guilherme Matheus Bachion Rodrigues, retido no 9º ano do Ensino Fundamental, no Colégio Polo Educacional, em Indaiatuba, SP, pertencente à Diretoria de Ensino Região Capivari. 

O aluno não obteve a média regimental (6,0) para promoção nos componentes curriculares História (4,6) e Matemática (4,7). As notas do aluno, durante todo  o ano letivo, estão  abaixo reproduzidas:

	Componente Curricular
	1º Bimestre
	2º Bimestre
	3º Bimestre
	4º Bimestre
	Média Anual
	Recup Final
	Média Final

	
	MB
	FB
	MB
	FB
	MB
	FB
	MB
	FB
	
	
	

	Artes
	6,0
	2
	6,8
	0
	7,0
	0
	10,0
	0
	8,0
	-
	8,0

	Ciências Físicas e Biológicas
	5,9
	2
	4,8
	0
	6,3
	0
	6,2
	0
	6,0
	-
	6,0

	Educação Física
	8,5
	2
	7,0
	0
	7,5
	2
	8,0
	1
	7,8
	-
	7,8

	Geografia
	6,0
	3
	5,6
	1
	6,9
	1
	7,2
	0
	6,6
	-
	6,6

	História 
	3,7
	7
	6,5
	1
	4,9
	1
	6,1
	1
	5,5
	3,7
	4,6

	Matemática
	4,0
	0
	4,1
	4
	4,3
	5
	5,5
	3
	4,7
	4,6
	4,7

	Língua Portuguesa/ Produção 
	6,0
	3
	5,7
	6
	7,2
	3
	6,4
	0
	6,3
	-
	6,3

	Literatura 
	7,2
	1
	5,2
	2
	6,3
	1
	6,0
	1
	6,1
	-
	6,1

	Espanhol
	7,7
	2
	6,2
	1
	6,5
	0
	5,0
	0
	6,1
	-
	6,1

	Filosofia
	8,5
	0
	8,5
	0
	7,0
	0
	8,0
	0
	8,0
	-
	8,0

	Inglês
	7,3
	1
	6,6
	0
	8,1
	0
	5,9
	4
	6,8
	-
	6,8

	Robótica
	7,0
	4
	8,5
	2
	7,5
	2
	7,0
	0
	7,4
	-
	7,4


MB = Média Bimestral            FB = Faltas no Bimestre            
A Responsável pelo aluno protocolou, em 17/02/2014, diretamente na Diretoria de Ensino Região Capivari, Recurso contra a retenção, solicitando que, em caso de indeferimento, o mesmo fosse enviado ao Conselho Estadual de Educação.
1.2 APRECIAÇÃO 

No Recurso, encaminhado à Diretoria de Ensino, a responsável pelo aluno alega que :

- não foi informada pelo Colégio da possibilidade de ingressar com pedido de Reconsideração do Resultado Final, após decisão do Conselho de Classe, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/2013;
- o aluno recebeu, em 05/12/2013, Certificado de Aprovação do 9º ano do Ensino Fundamental, antes das avaliações finais de recuperação, fato que acredita ter interferido em seu desempenho nas provas, prejudicando-o. 

Na Diretoria de Ensino, foi nomeada uma Comissão de Supervisores de Ensino, para análise do Recurso. A Comissão compareceu ao Colégio Polo Educacional para averiguar a situação do aluno, objeto do Recurso, e a expedição de documento indevido por parte da Direção do referido Colégio. 

A Comissão, em 13/03/2014, emitiu dois Relatórios circunstanciados: um deles, referente à expedição de documento indevido e outro sobre a análise do recurso. No primeiro relatório, a Comissão concluiu que:

 - quanto ao Certificado de Conclusão, apresentado no Recurso, trata-se de um “documento homenagem”, entregue aos alunos, num evento de “formatura simbólica”, ao qual o aluno não compareceu e, portanto, não lhe foi entregue o referido “certificado”;
- o certificado não obedece aos padrões dos documentos expedidos pela Escola, que são assinados pela Secretaria da Escola e pela Diretora, inclusive faltam informações obrigatórias no mesmo. O apresentado pelo aluno, é assinado pela Coordenadora Pedagógica e o proprietário da escola, como Diretor Geral;
- a escola tem arquivado um documento em que o Conselho de Classe informa, da reprovação do aluno com ciência dos responsáveis. Esse documento faz parte do presente Processo.

A partir desses dados, a Comissão dos Supervisores firmou “convicção de que o ocorrido resultou de equívoco e não de má fé e/ou erro intencional por parte da escola no intuito de prejudicar o aluno”.
No segundo relatório, a Comissão, após análise dos documentos, à luz do Regimento Escolar, esclareceu que não houve descumprimento do mesmo, bem como também não se identificou indícios de atitudes discriminatórias contra o aluno por parte da Escola. Apresentou as seguintes informações:

- o aluno ficou retido, nos termos regimentais, por não ter obtido a média regimental (6,0), mesmo  tendo a oportunidade de passar pelos processos de reforço, recuperação contínua, paralela e intensiva (final) e avaliação do Conselho de Classe;
- o Colégio manteve arquivadas todas as avaliações parciais e bimestrais que o aluno realizou, nas quais obteve resultados insatisfatórios, com a respectiva ciência dos pais; 

- o Colégio realizou regularmente reuniões de pais, nos finais de bimestre e os responsáveis pelo aluno não compareceram a todas. Sobre a recuperação final, foram avisados pela escola por email.
A Comissão concluiu pela manutenção da retenção e o Dirigente Regional de Ensino encampou essa decisão.

A Comissão de Supervisores afirma ainda que o direito do aluno de recorrer às instâncias superiores, no que se refere à avaliação, previsto no ECA, foi  assegurado, uma vez que a Diretoria de Ensino aceitou e analisou seu recurso.
A Diretoria de Ensino dá ciência à Escola e a responsável pelo aluno do resultado do recurso e o encaminha a este Conselho, em atendimento ao solicitado pela responsável em seu requerimento. Esclareceu, ainda, que o aluno está atualmente matriculado em outro colégio particular.

Consta ainda do Recurso, informação da mãe do aluno que solicitou transferência do filho para outra escola a fim de que o mesmo fosse  submetido a processo de reclassificação, que foi realizado, mas a escola entendeu que o resultado não foi satisfatório e o aluno foi mantido no 9º ano. 

Pelo acima exposto, não vemos motivo para interferência deste Conselho na decisão da escola, confirmada pela Diretoria de Ensino, após analise de todos os argumentos apresentados pela mãe do aluno em seu Recurso. A análise da documentação, anexada aos autos, evidencia que houve respeito às normas regimentais e não há evidência de discriminação contra o aluno.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o solicitado pela mãe do aluno Guilherme Matheus Bachion Rodrigues, mantendo-se a retenção do aluno no 9º ano do Ensino Fundamental, do Colégio Polo Educacional, em Indaiatuba, SP, pertencente à Diretoria de Ensino Região Capivari.
2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Colégio Polo Educacional, em Indaiatuba, SP, à Diretoria de Ensino Região Capivari, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 22 de abril de 2014.
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Francisco José Carbonari, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro,  Sylvia Gouvêa e Suzana Guimarães Tripoli. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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